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Em nossas críticas aos discursos postos em circulação na e pela BNCC, mais especialmente sobre 

o ensino de “língua portuguesa”, orientadas pelas ações por nós desenvolvidas enquanto à frente do projeto 

denominado “Discursos em análise: o uso da mídia digital na constituição de arquivo/repositório de material 

didático”, entendemos ser urgente promover uma reflexão, entre docentes de Língua Portuguesa, incluindo 

os em formação, a respeito de suas práticas em salas de aula da Escola Básica. Uma agenda neoliberal 

para a política educacional brasileira, que permeia, em nosso entendimento, não só a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) como também a Base Nacional Comum para a Formação de Professores (BNC-

Formação), tem como efeitos a homogeneização e a padronização dos currículos e do trabalho docente. À 

esteira da compreensão de que esse projeto neoliberal promove a perda da autonomia didática, 

vislumbramos a constituição e formulação do Arquivo Pedagógico como uma possibilidade de professoras e 

professores, na contramão dessa política neoliberalista, produzirem e utilizarem, durante as aulas de Língua 

Portuguesa, material didático autoral, crítico, inspirador e em consonância com a realidade das escolas em 

que atuam. 

Pela perspectiva teórico-metodológica da Análise Materialista do Discurso, assumimos que ao 

organizarem um arquivo em que constem materialidades linguísticas a serem usadas em suas práticas de 

sala de aula, voltadas às leituras reflexivas, ao debate e à escrita, professores e professoras, além de se 

colocarem como protagonistas na construção de um material a ser utilizado em suas aulas, não o farão a 

partir dos discursos homogeneizantes presentes em livros ou apostilas orientados pela BNCC e pela BNC-

Formação. Isto posto, antes de adentramos pelas especificidades do Arquivo Pedagógico, trazemos uma 

breve discussão sobre a BNCC e a BNC-Formação, pois temos que tais Bases, por visarem atender aos 

interesses do mercado, em nossa formação social capitalista, o fazem sobremaneira por meio dos materiais 

didáticos: i) em livros distribuídos às escolas públicas via Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) ou ii) 

em apostilas desenvolvidas pelas Secretarias de Educação (não raramente fruto de uma parceria com a 

iniciativa privada). Ao ditarem como, quando e o que, no rol dos programas curriculares, deve ser ensinado 

nas escolas brasileiras, esses livros e apostilas servem a uma tentativa de padronização dos currículos 

escolares e das práticas pedagógicas, assim como de difusão, nas escolas, da ideologia da classe 

dominante, marcada pelo atravessamento do capital nos discursos neles (livros e apostilas) materializados. 
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Esse projeto de hegemonização dos saberes contribuiria, assim, para a redução de uma produção docente 

autoral e intelectual a uma mera reprodução do trabalho de outros. 

Intencionamos (e tensionamos) fomentar a autonomia docente e a liberdade de cátedra com a 

prática de produção autoral de materiais didáticos e propostas de construções curriculares cotidianas não 

alinhadas a um “documento normativo” para o ensino de língua portuguesa na educação básica. 

Entendemos que uma produção didática curricular autoral é também uma forma de resistência às 

imposições apresentadas nas e pelas Bases: um material didático autoral, voltado às novas possibilidades 

de ler, é o que apresentamos como ponto de partida para práticas docentes contra hegemônicas ao 

discurso pró-capital em tais documentos mencionados. Portanto, ao constituírem e formularem um Arquivo 

Pedagógico e dele partirem para sustentarem suas aulas, professores e professoras, em suas práticas nas 

escolas de educação básica, se voltariam à formação de leitores reflexivos, não acomodados ou cordatos, 

mas questionadores, criativos, ousados, capazes de suspeitar do que está sendo lido, conforme nos 

apresenta Orlandi (2000) ao discorrer sobre sujeitos-leitores críticos. 

Aportamo-nos na noção de “arquivo pedagógico”, cunhada por Indursky (2019), para propormos um 

ponto de partida de se pensar a produção de material didático autoral. Destacamos que não estamos aqui 

reduzindo o arquivo (pedagógico), como nos alertou Pêcheux ([1983] 2014a, p. 59), a um conjunto de 

“documentos pertinentes e disponíveis sobre uma questão”; muito pelo contrário, o Arquivo Pedagógico, 

como qualquer outro arquivo, é “um espaço polêmico das maneiras de ler” (p. 59). Mais: ele visa inspirar, 

iluminar professoras e professores durante a elaboração atividades pedagógicas a serem postas em prática, 

não impondo, portanto, limites ou marcações em seu processo criativo (Indursky, 2019). 

Em nossas ações à frente do referido projeto, constituímos, coletivamente com os licenciandos em 

Letras que integraram a ação de ensino e pesquisa, um Arquivo Pedagógico composto por títulos 

(manchetes) e subtítulos de jornais digitais, selecionados de diferentes jornais que circularam no 

cyberespaço e que dissessem sobre um fato envolvendo mulher(es), ou seja, que fossem discursos sobre 

mulheres produzidos por sujeitos-jornalistas. Nesse movimento, enfatizamos que, ao criar e planejar suas 

aulas a partir da organização de um arquivo pedagógico, os futuros docentes darão ao sujeito-aluno 

ampliação de repertório de diferentes leituras “que aportam diversificados posicionamentos sobre um único 

e determinado tema” (Indursky, 2019, p. 106), elaborado a partir de discursos jornalísticos sobre mulheres 

produzidos e postos em circulação na e pela mídia digital. Tratamos, pois, de discursos jornalísticos que, 

“fazendo crer que apresenta[m] os fatos tais como são, com uma linguagem isenta de subjetividades”, 

mascaram “um apagamento da interpretação em nome de fatos que falam por si” (Mariani, 1998, p. 62) – 

logo, possibilitando diferentes maneiras (polêmicas) de ler. 

Não só propomos que constassem no Arquivo Pedagógico títulos (manchetes) e subtítulos de 

jornais digitais, mas que tais materialidades servissem às aulas que tivessem o sujeito como tema central, 

buscando, assim, também contribuir para o estudo da sintaxe. Portanto, além de todas as notícias 

apresentarem uma mulher como sujeito da oração, trataram de discursos sobre mulheres, ou seja, de como 
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elas são discursivizadas na e pela mídia digital em nossa formação social. Assim, optamos por ter a sintaxe 

como foco de nossas ações, pois “a função de articulação [...] que a sintaxe realiza entre o plano do 

significante e o plano do significado” é fundamental, considerando que “as teorias da sintaxe procuram, em 

geral, [...] construir aparatos formais e dispositivos, não raro de alta complexidade, que permitem ver as 

relações entre os enunciados” (Leandro-Ferreira, 1999, p. 63). Conforme se verifica, dentro do escopo dos 

elementos que compõem a sintaxe, nossos gestos de leitura e de análise se voltaram, a princípio, para o 

sujeito do enunciado. Desse modo, atrelado ao estudo da sintaxe, propomos o debate sobre questões 

relacionadas às mulheres. 

Ao ousarmos pensar a preparação do material didático sob a perspectiva da AD, a partir de 

discursos formulados e em circulação na/pela mídia digital, nossa abordagem se afasta de métodos 

tradicionais de ensino de língua, já que o discurso (e não o texto) é materialidade linguística sobre o qual os 

estudos dos envolvidos no processo devem recair. Assim, transpondo para a realidade específica de um 

ensino de língua eticamente comprometido com o mundo que habitamos, de que nos valeria ensinar as 

funções sintáticas de sujeito e objeto, sem antes discutirmos o que significaria, no plano ético, ser sujeito ou 

objeto de algo? Como trabalhar os processos de subordinação das orações sem antes discutirmos o que é 

ser subordinado ao outro? Nosso olhar sobre o sujeito escapa, portanto, da tradicional “unidade ou 

sintagma nominal que estabelece uma relação predicativa com o núcleo verbal para constituir uma oração” 

(Bechara, 2002, p. 526) e vai ao encontro da incompletude do sujeito: “nem sujeitos nem sentidos estão 

completos, já feitos, constituídos definitivamente” (Orlandi, 2015, p. 50). 

Uma vez que nosso olhar procura o que é lacunar, o que não comparece, mas que está lá 

produzindo sentidos, trazemos uma perspectiva de ensino de língua que extrapola as exigências mínimas 

previstas na BNCC. Conforme nos traz Leandro-Ferreira (1999, p. 60), a produtiva interface que se 

estabelece na relação sintaxe/discurso é capaz de nos conduzir a “limites fugidios” e às “bordas da língua”, 

geralmente “deixadas à margem” durante o processo de ensino/aprendizagem no espaço escolar. Para 

tanto, nos amparamos em uma concepção de língua que nos permite trabalhar “com os fatos linguísticos” 

descolados da sua tradicional sistematização. 

Ao constituir o Arquivo Pedagógico, cujas materialidades sustentarão as atividades a serem 

desenvolvidas em sala de aula, temos que professoras e professores teriam subsídios para i) promover, em 

suas turmas, uma reflexão sobre o sujeito que comparece no enunciado e, consequentemente, ii) formar 

leitores críticos. Compreendemos que ao não estacionarem na mera identificação e classificação do sujeito 

da oração e partirem para uma discussão a respeito das diferentes posições ocupadas pelos sujeitos-

mulheres discursivizados no e pelos jornais, os envolvidos nas atividades voltariam seus olhares também 

para o sujeito discursivo. 

Apesar de apresentarmos uma perspectiva que não se limite a perguntar “quem é o sujeito da 

oração?”, entendemos que a compreensão sintática do sujeito é parte importante do processo de 

compreensão do funcionamento da linguagem. Este, inclusive, é componente curricular previsto em 
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diversos currículos oficiais das redes de ensino, e compreendido na própria BNCC pelo eixo de integração 

da análise linguística/semiótica, que “envolve os procedimentos e estratégias (meta)cognitivas de análise e 

avaliação consciente, durante os processos de leitura e de produção de textos (orais, escritos e 

multissemióticos), das materialidades dos textos)” (Brasil, 2018, p. 80). Nosso enfoque, reiterando, consiste 

em um alastramento da apreensão dos sentidos sintáticos para os semânticos, o que nos parece ser muito 

mais rico em termos de formação crítica dos sujeitos-leitores em nível de escolaridade básica. 

Destacamos que o Arquivo Pedagógico pode ser usado em diferentes séries e com diferentes 

objetivos. Tal posicionamento se deve justamente porque é uma premissa do analista do discurso não 

dispor “de norma que permita definir o que pertence ou não ao corpus” (Pêcheux, [1969] 2014, p. 67). 

Assim, cada Arquivo Pedagógico oferece ilimitadas possibilidades de ações; afinal, respeitando a autonomia 

docente e compreendendo que currículo se faz no cotidiano da sala de aula, não cabe a nós definirmos o 

que ou como devem atuar em seus espaços escolares. Se “aquilo que é analisado só existe, em geral, pelo 

desejo do analista” ([1969] 2014, p. 66), entendemos que a constituição do Arquivo Pedagógico dá a 

professoras e professores a liberdade de fazerem suas escolhas, logo, de construírem suas aulas a partir 

de “objetos” também por elas e eles desejados. 
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